PARECER N° 2519, DE
2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETODE LEI Nº  619, DE 2006



De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epigrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de instalação, nos hospitais da rede publica estadual, de pontos de solução anti-séptica e placas de orientação para a prevenção de infecções hospitalares.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável em relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.



Esta propositura tem o escopo de reduzir a infecção hospitalar na rede de saúde publica estadual, através da instalação de pontos com solução anti-séptica e placas que orientem as pessoas sobre a importância de se lavar as mãos sempre que houver contato físico com pacientes.



Como bem asseverado pelo Ilustre Deputado José Dílson, quando no vigor de seu mandato, e exarando parecer sobre essa matéria, os dados do Ministério da Saúde mostram que 15% dos pacientes internados contraem infecções hospitalares, mas os riscos variam bastante de acordo com o setor do hospital e o tipo de tratamento ao qual o paciente está sendo submetido.



Portanto, em razão da modificação de legislatura, referido projeto foi a mim redistribuído, cabendo-me a incumbência de rever a matéria e, no mérito, RATIFICAR os termos anteriormente expendidos. 



Em razão do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei n° 619, de 2006.

a) JOÃO BARBOSA - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-9-2007

a) ADRIANO DIOGO - Presidente

Afonso Lobato - Analice Fernandes - João Barbosa - Marcos Martins - Luis Carlos Gondim - Celso Giglio - Adriano Diogo

Manifestação a que se refere o Relator  

De autoria do Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade da instalação, nos hospitais da rede pública estadual, de pontos com solução anti-séptica e placas de orientação para a prevenção de infecções hospitalares.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Esta proposição tem o intuito de reduzir a infecção hospitalar na rede de saúde pública estadual, através da instalação de pontos com solução anti-séptica e placas que orientem as pessoas sobre a importância de se lavar as mãos sempre que houver contato fisico com os pacientes.

Dados do Ministério da Saúde mostram que 15% dos pacientes internados contraem infecções hospitalares, mas os riscos variam bastante de acordo com o setor do hospital e o tipo de tratamento ao qual o paciente está submetido. Geralmente provocadas por bactérias endógenas do próprio doente, cuja imunidade se encontra enfraqueci da, a infecção também pode ser desencadeada pela realização de procedimentos invasivos como cateteres, soros e cirurgias, ou pelo contato da flora do paciente com a flora bacteriana do hospital. Os riscos são maiores sempre para os doentes, sendo raros os problemas com visitantes ou profissionais da unidade hospitalar.

Com a finalidade de debater assunto de tamanha importância, a Jornada de Controle de Infecção Hospitalar, realizada no Município de Ribeirão Preto, em 2003, reuniu mais de 300 profissionais de saúde. Dentre os tópicos abordados, a higienização das mãos foi apontada como eficiente método de combate à infecção hospitalar, conforme prevê esta propositura.

Por todo o exposto e diante da pertinência do assunto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.o 619, de 2006.

a) José Dílson - Relator

